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LEI N.º 2.227
DE 21 DE MAIO DE 2004.

	
	AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS A REALIZAR EXAMES CLÍNICOS QUE MENCIONA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.


BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de abril de 2004 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.227
Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal de Santos autorizada a realizar exames clínicos preventivos nos alunos da rede municipal de ensino.
Parágrafo único. No início de cada ano letivo, deverão ser efetuados exames clínicos pediátricos, laboratoriais, oftalmológicos e auditivos, precedidos de anamnese que deverá ser anotada na Ficha de Exames e Acompanhamentos Individual do Aluno – FEA, os diagnósticos clínicos e suas providências.
Art. 2.º A Prefeitura Municipal de Santos poderá manter junto às escolas municipais serviço odontológico que compreenderá exame, assistência odontológica e orientação preventiva de prática de higiene bucal.
Art. 3.ºOs exames clínicos e laboratoriais constarão de:

I – urina;
II – hemograma;

III – parasitológico de fezes; e

IV – tipagem sanguínea.

Parágrafo único. Os alunos que apresentarem distúrbios de acuidade visual e auditiva, serão encaminhados aos serviços de saúde do município, mediante autorização dos pais ou responsável legal.

Art. 4.º O aluno ou responsável legal que apresentar documentação comprovando a realização recente (menos de seis meses) de um ou vários exames previstos nesta lei, ficará desobrigado de fazê-lo, sendo suas informações e diagnósticos clínicos, anotados na Ficha de Exames e Acompanhamentos Individual do Aluno – FEA.

Art. 5.º Os alunos submetidos aos exames clínicos pediátricos e laboratoriais que apresentarem distúrbios serão encaminhados aos serviços de saúde do município, mediante autorização dos pais ou responsável legal.

Parágrafo único. Aos pais ou curadores legais é facultada a possibilidade de solicitar dispensa dos exames clínicos e laboratoriais previstos nesta lei sob alegação de natureza religiosa, devendo para tanto preencher documentação recusando a realização destes, onde conste a justificativa de tal decisão e desobrigando o município de responsabilidade sobre os problemas decorrentes da ausência de diagnósticos precoce das enfermidades investigadas nos exames preventivos previstos nesta lei.

Art. 6.º Fica o Chefe do Executivo autorizado a realizar convênios com a União, o Estado, com instituições universitárias de ensino das áreas de saúde ligadas às áreas envolvidas para adquirir serviços, materiais, equipamentos, aparelhos auditivos, lentes e armação de óculos a serem utilizados no atendimento e tratamento dos alunos, para a execução desta lei, observados os dispositivos legais.

Art. 7.º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de noventa dias.
Art. 8.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 21 de maio de 2004.
	
	BETO MANSUR

Prefeito Municipal


Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 21 de maio de 2004.
ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento
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